
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.274 - PE (2012/0260472-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZENAÍDE MERCES DO MONTE  E OUTRO
ADVOGADO : PATRICIA CARLA DA COSTA LIRA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. LEIS 3.765/1960 E 
4.242/1963. REVERSÃO DA COTA-PARTE DA VIÚVA FALECIDA PARA A FILHA. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO NA VIA DO AGRAVO 
REGIMENTAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   No que diz respeito à necessidade de comprovação de 
dependência econômica das autoras em relação ao ex-combatente, constata-se que o 
Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca de tais questões, nem mesmo foram 
opostos Embargos de Declaração para que a Corte de origem se pronunciasse sobre o 
tema. Carece, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às 
instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2.   Não tendo sido discutida no acórdão recorrido, a matéria 
devolvida nas razões do Recurso Especial deve ser previamente arguida por meio de 
Embargos de Declaração, contudo, a Agravante sequer opôs Embargos de Declaração 
afim de sanar eventual omissão.

3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 14 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.274 - PE (2012/0260472-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZENAÍDE MERCES DO MONTE  E OUTRO
ADVOGADO : PATRICIA CARLA DA COSTA LIRA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO, contra 

decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. 

EX-COMBATENTE. REVERSÃO À FILHAS MAIORES. LEI DE REGÊNCIA À 

DATA DO ÓBITO.  PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 

STF. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Em suas razões recursais, a Agravante sustenta que as filhas de 

ex-combatentes só fazem jus à pensão especial quando dependentes do pai, ou seja, 

desde que menores ou incapazes. Contudo a autora não comprovou sua dependência 

econômica em face do falecido pai ou sua incapacidade de prover o próprio sustento. 

Dessa forma, em não comprovando dependência/necessidade econômica, não faz jus 

ao benefício pleiteado.

3.   Requer, desse modo, a reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.274 - PE (2012/0260472-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZENAÍDE MERCES DO MONTE  E OUTRO
ADVOGADO : PATRICIA CARLA DA COSTA LIRA 

VOTO

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. 

LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DO 

BENEFÍCIO. LEIS 3.765/1960 E 4.242/1963. REVERSÃO DA COTA-PARTE 

DA VIÚVA FALECIDA PARA A FILHA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO NA VIA DO AGRAVO REGIMENTAL. 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA 

UNIÃO DESPROVIDO.

1.   No que diz respeito à necessidade de comprovação de 

dependência econômica das autoras em relação ao ex-combatente, 

constata-se que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca de tais 

questões, nem mesmo foram opostos Embargos de Declaração para que a 

Corte de origem se pronunciasse sobre o tema. Carece, portanto, de 

prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 

excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2.   Não tendo sido discutida no acórdão recorrido, a matéria 

devolvida nas razões do Recurso Especial deve ser previamente arguida por 

meio de Embargos de Declaração, contudo, a Agravante sequer opôs 

Embargos de Declaração afim de sanar eventual omissão.

3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   É uníssono o entendimento de que o prequestionamento é 

requisito de admissibilidade indispensável para a abertura da instância especial, 

podendo ser admitido de forma explícita ou implícita, o que não dispensa, em qualquer 

das hipóteses, a necessária manifestação da Corte de origem acerca da matéria 
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controvertida, o que, no caso, não ocorreu.

3.   No que diz respeito à necessidade de comprovação de 

dependência econômica das autoras em relação ao ex-combatente, constata-se que o 

Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca de tais questões, nem mesmo foram 

opostos Embargos de Declaração para que a Corte de origem se pronunciasse sobre o 

tema. Carece, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às 

instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. Veja-se:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRATAMENTO 

MÉDICO. TUTELA ANTECIPADA. VIOLAÇÃO DO ART. 330 DO CPC. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 

NECESSIDADE DE PROVAS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1. A ausência de prequestionamento, matéria sumulada pelos 

tribunais superiores, é motivo suficiente para julgar o processo 

monocraticamente, aplicando o art. 557, caput, do CPC, uma vez que é 

manifestamente inadmissível sua análise, por não ultrapassar a barreira da 

admissibilidade.

2. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 

decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se 

o Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato 

jurígeno veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a 

violação dos preceitos evocados pela recorrente.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 

implicitamente, o art. 330 do Código de Processo Civil. Desse modo, 

impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 

prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

4. Se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão 

impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no 

julgamento perante o Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos 

declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do prequestionamento 

e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 

dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a 

alegação de violação do art. 535 do Código de Processo Civil por ocasião 

da interposição do recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso 
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III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível 

óbice da ausência de prequestionamento. Incide no caso, mutatis mutandis, 

o disposto nas Súmulas 282 e 356 do STF.

5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 

sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 

desnecessária a produção de prova, mediante a existência nos autos de 

elementos suficientes para a formação de seu convencimento. Aferir 

eventual necessidade de produção de prova pericial demanda o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 

recurso especial, dado o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ.

6. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 

do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 

produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja 

persuadido acerca da verdade dos fatos.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 423.745/PA, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.12.2013).

² ² ²

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE 

CONCUSSÃO. CONDENAÇÃO. RESP INADMITIDO. ARESP NÃO 

PROVIDO.  PREQUESTIONAMENTO DO TEMA RECORRIDO. 

INOCORRÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. APLICAÇÃO.

1. A ausência de pronunciamento pelo Tribunal de Justiça em torno 

da questão contida nos dispositivos da legislação federal invocada impede o 

conhecimento do recurso especial, pela falta de prequestionamento.

2.  A matéria que não é objeto de debate na origem e sobre a qual 

sequer há oposição de embargos de declaração com o fim de forçar a sua 

análise, atrai, por consequência, a incidência da Súmulas Súmulas 282 e 

356/STF.

3. É de se destacar, outrossim, que, ainda que a violação a lei 

federal tenha origem no acórdão proferido pelo Tribunal local, o requisito do 

prequestionamento pode (e deve) ser suprido por meio dos embargos de 

declaração, que, in casu, não foram sequer opostos.

PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 

DO ACERVO PROBATÓRIO PARA REFORMA DO ACÓRDÃO 
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RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

4. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de piso 

diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando a absolvição por 

insuficiência da prova, não encontra campo na via eleita, dada a 

necessidade de revolvimento do material probante, procedimento de análise 

exclusivo das instâncias ordinárias - soberanas no exame do conjunto 

fático-probatório -, e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da 

Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 422.841/RO, 

Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 27.8.2014). 

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 

E 356 DO STF. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1.- Não se viabiliza o especial pela indicada violação dos 

dispositivos legais tidos por violados, por falta de prequestionamento 

viabilizador do Recurso Especial, sendo certo que o Acórdão recorrido não 

cuidou deste tema. Tampouco foram interpostos Embargos de Declaração 

com a finalidade de provocar a discussão da questão suscitada pelo 

recorrente. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

2.- O acolhimento das alegações da agravante não dispensa o 

reexame de prova. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal a quo 

demandaria a incursão no conjunto probatório para concluir-se da forma 

requerida pelo Recorrente. Incidem nesse ponto as Súmulas 5 e 7 do STJ.

3.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

modificar o decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 513.140/SC, Rel. 

Min. SIDNEI BENETI, DJe 29.8.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE SERVIÇO DE ÁGUA E 
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ESGOTO. CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA DE EDIFÍCIO EM 

CONDOMÍNIO DE NATUREZA COMERCIAL. ENQUADRAMENTO NO 

REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. DECRETO ESTADUAL 41.446/96. 

EXAME DE DIREITO LOCAL. RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 

SÚMULA 280/STF. ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AÇÃO DE 

NATUREZA CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS 

EM 10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. ART. 20, § 3º, DO CPC. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem fundamentado seu convencimento 

em legislação estadual (Decreto Estadual 41.446/96) para desacolher o 

pleito da parte autora, inviável a análise do recurso especial, diante do óbice 

contido no verbete sumular 280/STF.

2. A questão relativa à ilegitimidade ativa não foi objeto de exame 

pelo Tribunal de origem, nem foram opostos embargos de declaração para 

tanto, razão pela qual não pode ser analisada por este Superior Tribunal, 

em face da ausência do prequestionamento, incidindo os óbices contidos 

nas Súmulas 282 e 356 do STF.

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal consolidou-se no 

sentido de que, nas ações em que haja pedido condenatório, a base de 

cálculo, para fins de fixação dos honorários, é o valor da condenação, 

conforme estabelece o § 3º do art. 20 do CPC.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 17.128/SP, Rel. 

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 27.8.2012).

4.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da UNIÃO. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0260472-4 REsp 1.358.274 / PE

Números Origem:  200783000068464  4656  68464220074058300

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ZENAÍDE MERCES DO MONTE  E OUTRO
ADVOGADO : PATRICIA CARLA DA COSTA LIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZENAÍDE MERCES DO MONTE  E OUTRO
ADVOGADO : PATRICIA CARLA DA COSTA LIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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